MODELO DE PETIÇÃO

CONSELHO DE CONTRIBUINTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. FALTA DE INTIMAÇÃO. PEDIDO DE VISTA
Rénan Kfuri Lopes
Ao CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE ...

Reff. ao PTA  n. ...

SITUAÇÂO ATUAL: ...

- pedido de vista -

(nome), contribuinte-recorrente, nos autos epigrafados que se encontram em fase de análise preliminar perante esse d. Conselho de Contribuintes de ..., por seu advogado in fine assinado, vem, respeitosamente, aduzir o que se segue:

1. O contribuinte/recorrente apresentou tempestivamente IMPUGNAÇÃO contra o Auto de Infração n. ...

2. Todavia, não foi intimado até o momento quanto ao conteúdo (fundamentação) da manifestação do ilustre fiscal diante da impugnação ofertada recurso interposto (RPTA, arts. 95, 98, 120, II, § 2º)
.

3. Apenas lhe foi "comunicado" pela AF/... através do Ofício n. ..., datado de ..., que os documentos NOVOS apresentados aos autos ANTES da manifestação do fiscal, embora guardassem fina sintonia com a tese desenvolvida na impugnação, NÃO foram juntados e os presentes autos teriam sido encaminhados para essa superior instância administrativa (doc. n. ...).

4. Inclusive, contra a decisão da AF/... que indeferiu a juntada de documentos foi interposto o recurso de RECLAMAÇÃO (RPTA, arts. 121 usque 123)
, cuja apreciação haverá de ser procedida preliminarmente por este d. pretório administrativo (RPTA, arts. 124, II e 154,II)
.

5. Destarte, data venia, indispensável ao contribuinte saber o conteúdo da decisão do fiscal em para o pleno exercício do seu direito de defesa em consonância com a inarredável radiação dos dispositivos constitucionais (CF, arts. 5º, incisos LIII, LIV e LV)
, mesmo porque TODAS as decisões administrativas também haverão de ser fundamentadas (CF, art. 93, incisos IX e X)
.

6. Ex positis, o contribuinte/recorrente requer:

a) a concessão de vista dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias para tomar conhecimento do teor da manifestação do fiscal frente a impugnação apresentada, bem como extrair as cópias dos autos dos documentos carreados que não lhe foi oportunizado pela AF/... dentro do processo contencioso administrativo (aplicação subsidiária dos arts. 107, II e 437, §1º do CPC)
;

b) sejam as intimações proferidas no presente recurso encaminhadas para o signatário, DR. ..., inscrito na OAB/... sob o número ..., com escritório à ...; e-mail: ...

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 95.  O cancelamento, total ou parcial, do lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo poderá ser efetivado de ofício, na hipótese de sua insubsistência, mediante decisão: I - do titular da repartição fazendária lançadora do crédito tributário, aprovada pelo Superintendente Regional da Fazenda; ou II - do titular da Superintendência Regional da Fazenda a que a repartição fazendária lançadora estiver circunscrita, aprovada pelo Subsecretário da Receita Estadual. § 1º O disposto no caput não se aplica ao lançamento para o qual exista decisão de mérito proferida pelo Conselho de Contribuintes, ainda que passível de recurso. § 2ºNa hipótese de revelia, o cancelamento poderá ser efetivado até o exercício do controle administrativo da legalidade de que trata o art. 2º, § 3°, da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.


Art. 98.  No caso de cancelamento parcial do lançamento, ao sujeito passivo será concedido prazo de 10 (dez) dias para o pagamento do crédito tributário remanescente com os mesmos percentuais de redução de multas aplicáveis no prazo de 10 (dez) dias do recebimento do Auto de Infração ou da Notificação de Lançamento.


Art. 120.  Recebida e autuada a impugnação com os documentos que a instruem, a repartição fazendária competente providenciará, conforme o caso: (...) II - a reformulação do crédito tributário. (...)§ 2°  Nas hipóteses de reformulação do lançamento não alcançadas pelo § 1º, será aberto prazo de 10 (dez) dias para aditamento da impugnação ou pagamento do crédito tributário com os mesmos percentuais de redução de multas a que se refere o parágrafo anterior.


�Art. 121.  A reclamação contra negativa de seguimento de impugnação será apresentada em petição escrita, dirigida ao Conselho de Contribuintes, e entregue na repartição fazendária que proferiu a decisão, no prazo de 10 (dez) dias contados da intimação do ato contra o qual se reclama. Parágrafo único.  O sujeito passivo poderá remeter a reclamação à repartição indicada no caput por via postal com Aviso de Recebimento (AR), hipótese em que a data da postagem será considerada como a de protocolização.


Art. 123.  A reclamação será acompanhada de documentos ou de indicação precisa de elementos que comprovem, quando for o caso: I - a apresentação da impugnação dentro do prazo legal; II - a falta ou nulidade da intimação; III - a legitimidade da parte; IV - a regularidade na representação.


�Art. 124.  O chefe da repartição fazendária competente poderá: (...) II - manter a decisão e encaminhar o PTA à apreciação da Câmara de Julgamento.


Art. 154.  Na sessão de julgamento, a Câmara, antes da apreciação do mérito, decidirá: (...)II - as questões relativas ao saneamento não contidas na reclamação;


�Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;


�Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação; X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros;


�Art. 107.  O advogado tem direito de: (...) II - requerer, como procurador, vista dos autos de qualquer processo pelo prazo de 5 (cinco) dias;


Art. 437.  (...) § 1º Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias para adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436.





